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EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 

CORPUS. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 485, IN-
CISO IV, DO CPC, COMBINADO COM O ARTI-

GO 3º, DO CPP) – SOMENTE A EXCEPCIO-
NALIDADE, QUALIDADE NÃO IDENTIFICADA 
NO CASO CONCRETO, PERMITE QUE O HA-

BEAS CORPUS, AJUIZADO AOS 16 DE JA-
NEIRO DE 2026, SE PRESTE COMO SUBSTI-
TUTIVO DE SEGUNDO RECURSO EM SEN-
TIDO ESTRITO, QUE O COLEGIADO, EM DA-

TA ANTERIOR (4 DE DEZEMBRO DE 2025), 
HAVIA NEGADO PROVIMENTO. ENFIM, APRE- 
SENTA-SE INCENSURÁVEL A DECISÃO COM-

BATIDA. RECURSO DESPROVIDO.  
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ACÓRDÃO 

 
Examinado o Agravo Regimental no 

Habeas Corpus de número 0008329-88.2026. 
8.19.0000, no qual é recorrente ANDRÉ LUIZ 
DE FELICE SOUZA, Defensor Público, sendo 

recorrido o MINISTÉRIO PÚBLICO -, ACOR-
DAM os Desembargadores que integram a 5ª 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Es-

tado do Rio de Janeiro, à unanimidade, nos 
termos do VOTO do Relator, em NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso. 

 
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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RELATÓRIO  
 

Hostiliza-se a extinção do proces-
so, sem resolução de mérito, com amparo 
no artigo 485, inciso IV, do Código de Proces-

so Civil, combinado com o artigo 3º, do Código 

de Processo Penal. Satisfeitos os pressupostos 
de admissibilidade, conheço do Agravo Regi-

mental. 

 

VOTO 

 
Somente a excepcionalidade, 

qualidade não identificada no caso concre-

to, permite que o habeas corpus, ajuizado 

aos 16 de janeiro de 2026, se preste co-

mo SUBSTITUTIVO DE SEGUNDO RE-

CURSO EM SENTIDO ESTRITO, que o Co-

legiado, em data anterior (4 de dezembro 

de 2025), havia DESPROVIDO. 

  
Enfim, apresenta-se incensurável 

a decisão combatida. Ante o exposto, na estei-
ra do parecer ministerial, NEGO PROVIMEN-
TO ao recurso. 

 
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 2026. 

 
      Paulo de Tarso Neves 

     Desembargador Relator 




		2026-11-11T21:01:18-0300
	GAB. DES PAULO DE TARSO NEVES




